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I.R.P.J. - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. PROCEDIMENTO REFLEXO - A
decisão prolatada no processo instaurado contra a pessoa jurídica, intitulado
de principal ou matriz, da qual resulte declarada a materialização ou
insubsistência do suporte &tico que também embasa a relação jurídica
referente à exigência materializada contra a mesma empresa, relativamente à
Contribuição Social aplica-se, por inteiro, aos denominados procedimentos
decorrentes ou reflexos

Recurso conhecido e provido, em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recursos interpostos por

EXPRESSO NOSSA SENHORA DAS DORES LTDA..

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento, em parte, ao recurso voluntário,

para ajustar a exigência ao decidido no Acórdão 101-91.456, de 14.10.97, nos termos do

relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

100'.
5 SON	 Á -0DRIGUES

PRESIDENT-

SEBASTIÃO
f 

OD' c lUES CABRAL
 4RELATO"'	 11

-r-'
FORMALIZADO EM:	 9 OUT 1998

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: JEZER DE OLIVEIRA
CÂNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI SHIOBARA, SANDRA MARIA
FARONI, RAUL PIMENTEL e CELSO ALVES FE1TOSA .
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RELATÕRIO

EXPRESSO NOSSA SENHORA DAS DORES LTDA., pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no C.G.C. - M.F. sob o n° 95.621.884/0001-08, não se conformando com a decisão o

proferida pelo Delegado da Receita Federal em Santa Maria - RS, recorre a este Conselho conforme

petição de fls. 43/47, na pretensão de reforma da mencionada decisão o da autoridade julgadora

singular.

As peças que integram o presente processo nos revelam que a Fiscalização está a exigir da

contribuinte crédito correspondente à Contribuição Social.

Inaugurada a fase litigiosa do procedimento, o que ocorreu com a protocolizaç'ão da peça

impugnativa de lis. 12, foi proferida decisão pela autoridade julgadora monocrática, cuja ementa

tem esta redação.

"CONTRIBUIÇÃO SOCIAL — LEI N°7689/88

DECORRÊNCIA
A decisão adotada no processo matriz estende seus efeitos ao decorrente.
INCONSTITUCIONALIDADE DOS ATOS LEGAIS
Compete privativamente ao Poder Judiciário apreciar e decidir questões
que versem sobre a inconstitucionalidade das leis.

PROCEDENTE A EXIGÊNCIA."

Cientificado dessa decisão em 29 de novembro de 1993, o contribuinte ingressou com seu

apelo para esta Segunda Instância Administrativa, protocolizado no dia 27 de dezembro seguinte,

cujo inteiro teor é lido em Plenário (1ê-se)

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL, Relator.

O recurso foi manifestado no prazo legal. Conheço-o por tempestivo.

Do relato se infere que a presente exigência diz respeito à Contribuição Social, relativamente

aos exercícios de 1989 a 1992.

Esta Câmara, ao julgar o Recurso protocolizado sob n° 107.406, do qual este é mera

decorrência, deu-lhe provimento, em parte, conforme faz certo o Acórd'ão n° 101-91.456, de 14 de

outubro de 1997, assim ementado:

"IRPJ - OMISSÃO NO REGISTRO DE RECEITAS.

I - VENDA DE "VALE-TRANSPORTE". MOVIMENTAÇÃO DOS
RECURSOS À MARGEM DA ESCRITURAÇÃO. Comprovado que o
produto obtido pela venda de Vale-Transporte, promovida através de
Sindicato da Categoria, era todo movimentado através de conta corrente
bancária aberta em nome de terceiro, pessoa física, legítima a tributação
das parcelas que couberam, por rateio, a cada uma das pessoas jurídicas
participantes, por caracterizada omissão no registro de receitas.

II - AQUISIÇÃO DE BENS DO ATIVO. FALTA DE REGISTRO
CONTÁBIL DE PARTE DO PREÇO. As aquisições de bens pertencentes
ao Ativo Imobilizado, quando não registrado integralmente o preço pago,
autoriza presumir que o resgate ocorreu com a entrega de recursos
mantidos à margem da escrituração, ou seja, com o produto de receitas
subtraídas à tributação.

CUSTOS, DESPESAS E ENCARGOS. DEDUTIBILIDADE.
COMPROVAÇÃO. - Custos, despesas operacionais e encargos, se
submetem aos requisitos legais de necessidade, normalidade e
usualidade, segundo o ramo de atividade da pessoa jurídica, e devem ser
aqueles com provadamente pagos ou incorridos.

POSTERGAÇÃO DO PAGAMENTO DO IMPOSTO. A inobservância
quanto ao período de competência para apropriação de receitas, daí
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resultando sua apropriação em exercício posterior implica postergação do
pagamento do imposto devido.

TAXA REFERENCIAL DIÁRIA - T R.D. - ENCARGOS. INCIDÊNCIA. Os
encargos introduzidos através do artigo 30 da Lei n° 8218, de 1991, têm
incidência sobre débitos para com a Fazenda Nacional, a partir de agosto de 1991.

MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DECLARAÇÃO DE
RENDIMENTOS. A penalidade prevista no artigo 17 do Decreto-lei n° 1.967 de
1982. incide quando ocorrer falta ou insuficiência de recolhimento do: i) imposto,
ii) antecipação ou iii) quota, apresentada ou não a declaração de rendimentos. Em
se tratando de lançamento formalizado segundo o disposto no artigo 676 do
Regulamento aprovado com o Decreto n° 85.450, de 1980, cabe tão somente a
aplicação da multa especifica para o lançamento de oficio Impossibilidade da
simultânea incidência de ambos os gravames.

Recurso conhecido e provido, em parte."

Em observância ao principio da decorrência, e sendo certo a relação de causa e efeito

existente entre as matérias litigadas em ambos os processos, o decidido no processo principal

aplica-se, por inteiro, aos procedimentos que lhe sejam decorrentes.

Voto, pois, no sentido de que seja dado provimento, em parte, ao recurso voluntário

interposto pelo sujeito passivo, para ajustar a exigência ao que restou decidido no Aresto acima

mencionado.

Sala das Sessões - DF,1 de outubro de 1997.i/
ii

SEBASTIÃO RD e i CABRAL,

'7
,-1----

1/ —
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INTIMAÇÃO

Fica o Senhor Procurador da Fazenda Nacional, credenciado junto a este

Conselho de Contribuintes, intimado da decisão consubstanciada no Acórdão supra, nos

termos do parágrafo 2°, do artigo 44, do Regimento Interno, aprovado pela :Portaria

Ministerial n°. 55, de 16 de março de 1998 (D.O.U. de 17.03.98).

Brasília - DF, em	 I g OUT 1998
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